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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA 
PROCURADORES : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733

ALEXANDRE AZENHA BARILON - SP374695
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  PRECLUSÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA
A  SÚMULA.  INCIDÊNCIA   DA  SÚMULA  518/STJ.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF.  PROVIMENTO NEGADO.

1.  Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo interno
consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp  1.424.404/SP (relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

2.  O  recurso  especial  não  é  cabível  para  examinar  alegada  violação  a
enunciado de súmula,  por  não se enquadrar  no conceito de lei  federal,  conforme a
Súmula 518/STJ.

3. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo  acerca  dos  fatos  e  das  provas.  Incidência  da  Súmula  7  do  Superior
Tribunal de Justiça (STJ). 

4.  A  falta  de  combate  a  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido  acarreta  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal
Federal. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo interno
consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp  1.424.404/SP (relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe
17/11/2021).

2.  O  recurso  especial  não  é  cabível  para  examinar  alegada  violação  a
enunciado de súmula, por não se enquadrar no conceito de lei federal, conforme a
Súmula 518/STJ.

3. O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação
de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ). 

4.  A  falta  de  combate  a  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido acarreta a incidência,  por  analogia,  da Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal. 

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Município de Nova Odessa da

decisão de fls. 1.097/1.104, que não conheceu do recurso especial com os seguintes

fundamentos: a) inexistência de violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo

Civil  (CPC)  tendo  em  vista  que  o  acórdão  apreciou  fundamentadamente  a
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controvérsia;  b)  impossibilidade de exame de ofensa a  enunciados de súmula  em

recurso  especial,  por  não  ser  a  via  adequada,  à  luz  da  Súmula  518  do  Superior

Tribunal de Justiça (STJ); c) incidência do óbice da Súmula 7 do STJ, pois a pretensão

de  reconhecer  loteamento  aprovado  demandaria  o  reexame  de  acervo  fático-

probatório,  dado  que  o  Tribunal  de  origem  afirmou  que  não  foi  demonstrada  a

existência  de  loteamento  aprovado  pelos  órgãos  competentes;  d)  aplicação,  por

analogia,  da  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  porque  a  decisão

recorrida assentou, como fundamento autônomo, a extemporaneidade de documentos

apontados como novos (art.  435 do CPC),  e  o  recurso especial  não abrangeu tal

fundamento suficiente; e  e) prejudicialidade da análise do dissídio jurisprudencial da

alínea c pela incidência dos mesmos óbices da alínea a. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 1.141/1.149).

Em suas razões de agravo interno,  a  parte  agravante sustenta que não

incidem os óbices previstos nas Súmulas 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 283

do Supremo Tribunal Federal – STF (fls. 1.158/1.159).

Repisa a alegação de ofensa ao art. 32, § 2º, do Código Tributário Nacional

(CTN),  pois  o imóvel  integra loteamento inserido em área urbana ou de expansão

urbana e, por isso, incide o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Alega que há

matrícula com lotes individualizados e que não existe a possibilidade de se tratar de

loteamento  não  aprovado  se  foi  registrado  em cartório  com os  lotes  devidamente

individualizados e registrados em suas respectivas matrículas. Narra que o loteamento

Fazenda  Palmeiras  é  anterior  às  Leis  6.766/1979 e  6.015/1973, o  que  afastaria

exigências formais supervenientes (fl. 1.160). 

Aduz que o loteamento integra o perímetro urbano, localizado em Zona de

Produção Industrial (ZPI 01) conforme a Lei Complementar municipal  10/2006, razão

pela qual é legítima a cobrança de IPTU dos imóveis, uma vez que está inserido em

zona de expansão urbana (fls. 1.161/1.163).

Impugnação apresentada às fls. 1.171/1.176.

É o relatório. 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp

1.424.404/SP (relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  DJe  de  17/11/2021),  fixou  o

entendimento  de  que  a  ausência  de  impugnação,  no  agravo  interno,  de  capítulo

autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator acarreta a preclusão

da matéria não impugnada:
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EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DESNECESSIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  CAPÍTULOS  AUTÔNOMOS  E/OU
INDEPENDENTES  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

[...] 
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no
agravo  interno,  de  capítulo  autônomo  e/ou independente  da  decisão
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada,
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ. 

10.  Ressalte-se,  contudo,  o  dever  da  parte  de  refutar  "em  tantos
quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter os
capítulos  decisórios  objeto  do  agravo  interno  total  ou  parcial  (AgInt  no
AREsp  895.746/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016). 

11.  Embargos  de  divergência  providos  para  afastar  a  aplicação da
Súmula  182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado
pela Primeira Turma desta colenda Corte. 

(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021.)

Na hipótese dos autos, pode-se verificar que não houve impugnação quanto

à ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e à prejudicialidade do dissídio

jurisprudencial.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de

impugnação específica de fundamentos autônomos atrai a aplicação da Súmula 182

do STJ  de  forma parcial,  impondo o  não  conhecimento  do  agravo  interno  nesses

capítulos  e  possibilitando  o  conhecimento  apenas  do  capítulo  efetivamente

impugnado.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
INATACADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283/STF.  PROVIMENTO
NEGADO.

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia,
não  padecendo  o  julgado  de  erro  material,  omissão,  contradição  ou
obscuridade.

2.  Incide  a  preclusão  quanto  à  matéria  não  impugnada  no  agravo
interno  consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp
1.424.404/SP (relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado
em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

[...]
4. Agravo interno parcial mente conhecido e desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.135.071/PE,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA.
PRECLUSÃO  DAS  QUESTÕES  NÃO  COMBATIDAS.  VIOLAÇÃO  DO
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ART. 1.022, II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. MERO INCONFORMISMO
COM O JULGADO PROFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em que pese existir  outros fundamentos na decisão recorrida,  a
parte agravante impugnou apenas a questão da violação do art. 1.022, II, do
CPC. Ficam preclusas as questões não combatidas no agravo interno.

2. Destaca-se que o STJ firmou compreensão de que "A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  autônomos  de  uma  decisão
monocrática em agravo interno acarreta apenas a preclusão da matéria não
impugnada,  não  impedindo  o  conhecimento  do  recurso"  (EREsp  n.
1.934.994/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Corte  Especial,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.623.122/SP, relatora Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

Quanto ao mérito, o julgado singular negou provimento ao recurso especial

sob os seguintes fundamentos (fls. 1.101/1.104, sem destaque no original ):

Em relação ao enunciado 626/STJ, o recurso especial não é a via
recursal adequada para exame de ofensa a enunciado de súmula, por
não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de que trata o
art. 105, inciso III, alínea , da a Constituição Federal.

[...]
Em relação ao art. 32, § 1º, do CTN, há entendimento pacífico do

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a incidência do IPTU
sobre  imóvel  situado  em  área  considerada  pela  lei  local  como
urbanizável ou de expansão urbana não está condicionada à existência
dos melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN.

[...]
Entretanto,  no  caso  em  questão,  o  Tribunal  de  origem,  no

acórdão  recorrido,  afirmou  que  a  municipalidade  não  havia
demonstrado o preenchimento dos requisitos do §  2º  do  art.  32 do
Código  Tributário  Nacional.  Destacou  que,  apesar  de  existir  lei
municipal  definindo  a  área  como  de  zona  industrial,  a  parte
recorrente/exequente não  tinha  comprovado  a  existência  de
loteamento aprovado por órgão competente.

Entendimento  diverso,  para  se  acolher  a  alegação  de  que  "o
imóvel  questionado  integra  loteamento  devidamente  aprovado"  (fl.
1.033), implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos
fatos  e  das  provas,  e  não  na  valoração  dos  critérios  jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

[...]
Ademais, no acórdão recorrido, o Tribunal de origem decidiu pela

impossibilidade de análise do documento novo apresentado para fins
de comprovação da existência de loteamento aprovado.

Na peça recursal, todavia, a parte recorrente não se insurge contra
aquele fundamento, limitando-se a afirmar, em síntese, que "a área na qual
está  localizado  o  imóvel  tributado  está  subdividida  em lotes  e,  portanto,
integra loteamento inserido em área urbana" (fl. 1.028)

Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 283 do Supremo
Tribunal  Federal,  segundo  a  qual "é  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando a  decisão recorrida  assenta  em mais  de  um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  os
mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  do
permissivo constitucional impedem aa análise recursal pela alínea ; em
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razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc jurisprudencial
referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado
ou à tese jurídica.

Quanto  à  alegada violação à  Súmula  626/STJ,  consoante  destacado na

decisão  monocrática,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no

sentido de que, para os fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível

recurso especial fundado em violação de Súmula, por não se enquadrar no conceito

de lei federal, o que atrai a incidência da Súmula 518/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO AO
ART.  1.022 DO  CPC/2015.  INOCORRÊNCIA.  OFENSA  À  SÚMULA.
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.
INCIDÊNCIA  (POR  ANALOGIA)  DA  SÚMULA  N.  518/STJ.  MULTA.
ART. 1.021, §4º, DO CPC. DESCABIMENTO.

I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à
incidência,  por  analogia,  das  Súmulas  ns.  280,  do  Supremo  Tribunal
Federal,  e 211,  do Superior  Tribunal  de Justiça,  acarreta a preclusão da
matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.

II  -  A  Corte  de  origem  examinou  todas  as  questões  relevantes
apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de vício integrativo.

III - O conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III,
a,  da  Constituição  da  República,  deve  ser  considerado  em  seu  sentido
estrito,  não  compreendendo  súmulas  de  Tribunais,  bem  como  atos
administrativos  normativos.  Incidência  da  Súmula  n.  518  do  Superior
Tribunal de Justiça.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt  nos EDcl no REsp n.  2.249.699/DF, relatora Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.)
TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021,
§ 1º, DO CPC/2015; E SÚMULA 182/STJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL.
ENUNCIADO  SUMULAR.  SÚMULA  518/STJ.  DIVERGÊNCIA
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DE DISPOSITIVO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e da Súmula 182/STJ,
a  parte  agravante  deve  infirmar,  especificamente,  nas  razões  do  agravo
interno,  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  sob  pena  de  não  ser
conhecido o seu recurso.

2.  Conforme  a  jurisprudência,  "o  recurso  especial  não  é  a  via
adequada para apreciar ofensa a enunciado de súmula, que não se insere
no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal
(Súmula n. 518 do STJ)" (AgInt no REsp 2.129.315/SC, relator Ministro João
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Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/8/2024, DJe  de
22/8/2024).

3. "Assinale-se, também, o não cabimento do recurso especial com
base no dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram
o conhecimento do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à
alínea  c  do  permissivo  constitucional"  (AgInt  no  AREsp  2.320.819/RJ,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "mesmo que
o  apelo  nobre  seja  interposto  exclusivamente  pela  divergência
jurisprudencial, deve a parte recorrente apontar de maneira clara e precisa
que artigo de lei federal foi, no seu entender, interpretado de forma equívoca
pela Corte de origem, o que não ocorreu na espécie" (REsp 1.778.207/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/2/2019,
DJe de 23/4/2019). Aplicação da Súmula 284/STF, por analogia.

5.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  não
provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.991.029/RJ,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,
Segunda Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)

Em relação à incidência da Súmula 7/STJ, conforme destacado no julgado

agravado, a revisão da premissa fática assentada no julgado do Tribunal de origem de

que o imóvel questionado não integra loteamento devidamente aprovado demanda o

reexame de prova, o que é inviável no âmbito do recurso especial,  nos termos da

Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  IPTU.  MELHORAMENTOS  DO  ART.  32, §  1.º,  DO  CTN.
CONCLUSÃO  DA  CORTE  LOCAL  ASSENTADA  NO  CONJUNTO
PROBATÓRIO E EM LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. SÚMULA N. 7/STJ.
JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS.  ANÁLISE INVIÁVEL.  RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
2. A Corte local assentou, expressamente, que o Município de Santo

André/SP não  é  dotado  de  zona  rural,  de  modo  que  o  imóvel  estaria
localizado  em área  urbana  ou  urbanizável,  o  que  permitiria,  portanto,  a
incidência do IPTU. Justamente por isso, a alegação da parte recorrente de
que "não há qualquer loteamento aprovado pela Requerida para a área que
se  localiza  o  imóvel  sub  judice"  somente  poderia  ter  sua  procedência
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática e do conjunto
probatório  dos  autos,  providência  vedada  a  esta  Corte,  nos  termos  da
Súmula n. 7/STJ.

3.  A  existência  de  óbice  processual  impendido  conhecimento  de
questão  suscitada  pela  alínea  a,  da  previsão  constitucional,  prejudica  a
análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do tema.

4.  Consoante  jurisprudência  desta  Corte,  é  incabível,  em  recurso
especial,  a  análise  de  documentos  novos,  seja  em  razão  do  óbice  da
Súmula n.  7/STJ, seja pela ausência de prequestionamento (supressão de
instância).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.129.643/SP,  relator  Ministro  Teodoro  Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)
No que tange à incidência da Súmula  283/STF, a decisão unipessoal não

merece reparos. Incide no presente caso, por  analogia, a Súmula 283 do Supremo

Tribunal Federal, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a
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decisão  recorrida  assenta  em mais  de  um fundamento  suficiente  e  o  recurso  não

abrange todos eles".

Confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  CONTIDO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA
283/STF.

1.  Tendo  o  recurso  sido  interposto  contra  decisão  publicada  na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem atrai a incidência da
Súmula  283/STF,  aplicada  por  analogia,  em  razão  da  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  RMS n.  77.757/BA, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026.)
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PROCESSUAL  CIVIL.  IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  NO  ATO  DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO DO
VÍCIO.  JUNTADA  DE  INSTRUMENTO  COM  DATA  POSTERIOR.
INEFICÁCIA. INÉRCIA DA PARTE EM REGULARIZAR ADEQUADAMENTE
O FEITO.  SÚMULA N.  115/STJ.  PRECLUSÃO.  INOVAÇÃO RECURSAL.
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  um  dos  fundamentos

autônomos e suficientes da decisão monocrática agravada -  qual  seja,  a
inércia da parte em sanar adequadamente o vício de representação quando
oportunizada para tanto - atrai a incidência do óbice da Súmula n. 283/STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.519.189/RO,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 13/5/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57665088 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/06/2026 19:50:25
Código de Controle do Documento: 2d774879-7c1b-4112-bd3e-898110daeaa7



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.096.746 / SP

Número Registro: 2023/0331928-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000948320188260394  1000094832018826039410018835420178260394
1000094832018826039450000 10018835420178260394 20230000118337 20230000534728 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA 
PROCURADORES : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733

ALEXANDRE AZENHA BARILON - SP374695
RECORRIDO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA 
PROCURADORES : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733

ALEXANDRE AZENHA BARILON - SP374695
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

Documento eletrônico VDA58140436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2026 01:19:41
Código de Controle do Documento: fbe1cbe9-b519-486f-949d-cb09002ff5a7



TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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